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1. Uma vez que o artigo 22, § 2°, da Lei Federal n° 14.751/2023

(LONPM) determina o cômputo do período de mandato eletivo

exercido por militar para fins de integralização da remuneração

da inatividade, também devem ser qualificados como tempo de

atividade militar os afastamentos em virtude de gozo para

licença para concorrer a mandato eletivo, mormente porque

decorrem de expressa disposição constitucional (artigo 14, § 8°,

II), sendo tratados como hipótese de efetivo exercício pela

legislação local (artigos 64, XIV, “e”, e 154 da LCE n° 10.098/94

c/c 159 da LCE n° 10.990/1997).

2. Tendo em vista que o artigo 27, II, da Constituição Estadual

assegura, aos representantes de associações de servidores,

dispensa para desempenho de mandato classista “sem qualquer

prejuízo para sua situação funcional”, bem como a especialidade

da categoria militar, devem ser considerados como tempo de

natureza militar, para fins de transferência para a inatividade, os

períodos de licença concedida para tal desiderato, na forma da

Lei Estadual n° 9.073/1990. Precedentes do Tribunal de Justiça.​
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 

PARECER

 

R E G I M E PREVIDENCIÁRIO. MILITARES ESTADUAIS.

LICENÇAS PARA CONCORRER A MANDATO ELETIVO E

DESEMPENHAR MANDATO CLASSISTA. CÔMPUTO COMO

ATIVIDADE DE NATUREZA MILITAR PARA FINS DE

INATIVAÇÃO.

1. Uma vez que o artigo 22, § 2°, da Lei Federal n° 14.751/2023

(LONPM) determina o cômputo do período de mandato eletivo

exercido por militar para fins de integralização da remuneração

da inatividade, também devem ser qualificados como tempo de

atividade militar os afastamentos em virtude de gozo para

licença para concorrer a mandato eletivo, mormente porque

decorrem de expressa disposição constitucional (artigo 14, § 8°,

II), sendo tratados como hipótese de efetivo exercício pela

legislação local (artigos 64, XIV, “e”, e 154 da LCE n° 10.098/94

c/c 159 da LCE n° 10.990/1997).

2. Tendo em vista que o artigo 27, II, da Constituição Estadual

assegura, aos representantes de associações de servidores,

dispensa para desempenho de mandato classista “sem qualquer

prejuízo para sua situação funcional”, bem como a especialidade

da categoria militar, devem ser considerados como tempo de

natureza militar, para fins de transferência para a inatividade, os

períodos de licença concedida para tal desiderato, na forma da

Lei Estadual n° 9.073/1990. Precedentes do Tribunal de Justiça.​

 

Trata-se de consulta encaminhada pelo Instituto de Previdência do Estado do

Rio Grande do Sul (IPE Prev) versando sobre a possibilidade de cômputo dos períodos

atinentes ao gozo de licenças para concorrer a mandato público eletivo e desempenhar

mandato classista como “tempo de serviço de natureza militar”, para fins de transferência

para a inatividade.

 

O processo administrativo eletrônico foi inaugurado com requerimento de

transferência para a reserva remunerada e documentos pessoais e funcionais de 1° Tenente

da Brigada Militar (fls. 02/47) e, na sequência, remetido ao IPE Prev, cuja Diretoria de

Benefícios lançou informação nas fls. 51/52, apontando a necessidade de substituição (i) do



documento intitulado “esboço de cálculo de aposentadoria”, sob a compreensão de que os

tempos de mandato classista e de licença para concorrer a cargo público não são

considerados tempo de natureza de serviço militar; e (ii) da Informação nº 0975/SVI/21 (fl.

49), em virtude da impossibilidade de incorporação de 100% da função gratificada pelo

servidor.

 

Nas fls. 53/55, o Departamento Administrativo da Brigada Militar, em resposta,

retificou a informação quanto ao percentual da função gratificada passível de incorporação.

 

Na sequência, o IPE Prev novamente procedeu à restituição do caderno

processual, reiterando a necessidade de desconto do tempo de licenças para o desempenho

de mandato classista e para concorrer a mandato público eletivo, bem como registrando a

impossibilidade de incorporação de função gratificada superior à que o militar estava titulando

na data do pedido de inativação, conforme a Lei Complementar Estadual n° 15.602/2021 e o

Parecer n° 18.791/2021 desta Procuradoria-Geral do Estado.

 

Nas fls. 96/108, o militar interessado apresentou recurso administrativo

pugnando pela incorporação de 86% do valor da maior função gratificada por ele exercida

(CCE-9 da Casa Militar).

 

A Diretoria de Benefícios do IPE Prev insistiu na necessidade de retificação dos

documentos concernentes ao cálculo do tempo de serviço de natureza militar antes da

análise do recurso (fls. 111/112).

 

O Departamento Administrativo da Brigada Militar manifestou-se nas fls.

118/124, sustentando que não se extrai, da Lei Complementar Estadual n° 10.990/1997, do

Decreto-Lei Federal n° 667/1969, com as alterações introduzidas pela Lei Federal n°

13.954/2019, e da Lei Estadual n° 9.073/1990, “comando normativo suficiente para deduzir do

tempo de efetivo serviço militar os períodos de tempo em que o Tenente XXX esteve em

Licença para o Desempenho de Mandato Classista nem o tempo de afastamento em Licença

para Concorrer a Mandato Público Eletivo”.

 

A Assessoria Jurídica do IPE Prev, em informação acolhida pela Procuradora

do Estado Coordenadora Setorial, considerando que o Parecer n° 16.964/2017 desta

Procuradoria-Geral do Estado não se aplica ao caso em tela, deduziu questionamento a

respeito da necessidade de abatimento das licenças gozadas pelo militar, solicitando a

remessa a este Órgão Consultivo para resposta (fls. 129/131), o que foi chancelado pelo

Diretor-Presidente da entidade (fls. 132/133).

 

É o relatório.

 

1. A Lei Complementar Estadual n° 10.990/1997, que dispõe sobre o Estatuto

dos Militares Estaduais, versa sobre a transferência para a reserva remunerada em seus

artigos 104 a 106, verbatim:

 

Art. 104. A passagem do servidor militar à situação de inatividade,



mediante transferência para a reserva remunerada, se efetua:

I - a pedido;

II - "ex-officio".

 

Art. 105. A transferência para a reserva remunerada, a pedido, será

concedida, mediante requerimento, ao servidor militar que tenha

preenchido os requisitos legais de tempo de contribuição. (Redação dada

pela Lei Complementar n.º 15.454/20)

§ 1.º No caso de o servidor militar haver realizado qualquer curso ou

estágio por conta do Estado, de duração superior a seis meses, sem haver

decorrido três anos de seu término, a transferência para a reserva só será

concedida mediante indenização de todas as despesas correspondentes à

realização do referido curso ou estágio, inclusive as diferenças de

vencimentos, na forma regulamentar. (Renumerado pela Lei

Complementar n.º 15.019/17)

§ 2.º Preenchidos os demais requisitos legais, a transferência para

reserva a pedido exige o tempo mínimo de 25 (vinte e cinco) anos de

efetivo serviço militar prestado à Corporação para os homens e de 20

(vinte) anos de efetivo serviço militar prestado à Corporação para as

mulheres, sendo computado, para essa finalidade, o tempo de

serviço público já averbado até a data de publicação desta Lei

Complementar. (Incluído pela Lei Complementar n.º 15.019/17)

 

Art. 106. A transferência "ex-officio" para a reserva remunerada verificar-

se-á sempre que o servidor militar incidir em um dos seguintes casos:

I - atingir as seguintes idades limites: (Redação dada pela Lei

Complementar n.º 15.019/17)

a) Oficiais: 65 anos; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 15.019/17)

b) Praças: 60 anos; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 15.019/17)

II - o Oficial, ao completar 30 (trinta) anos de serviço e:

a) 6 (seis) anos ou mais de permanência no último posto de seu Quadro,

se for Oficial de nível superior; ou (REVOGADO pela Lei Complementar

n.º 15.019/17)

b) 35 (trinta e cinco) anos de efetivo exercício, em qualquer hipótese;

III - ultrapassar 2 (dois) anos contínuos de licença para tratamento de

saúde em pessoa da família;

IV - agregar para, com prévia autorização ou mediante ato do Governador

do Estado, assumir cargo público civil temporário, não eletivo, inclusive na

Administração Indireta, e permanecer afastado das funções por 2 (dois)

anos, contínuos ou não;

V – for diplomado para desempenho de cargo eletivo;

VI - quando Coronel, for demitido por necessidade de serviço ou for

dispensado da função de Comandante-Geral e não aceitar nomeação para

outro cargo policial-militar;

VII - for abrangido pela Quota Compulsória. (REVOGADO pela Lei

Complementar n.º 15.019/17)



§ 1.º A transferência para a reserva remunerada processar-se-á à medida

que o servidor militar for enquadrado em um dos itens deste artigo.

§ 2.º Enquanto permanecer no cargo que trata o inciso IV:

a) fica assegurada a opção entre a remuneração do cargo e a do posto ou

graduação;

b) somente poderá ser promovido por antigüidade;

c) o tempo de serviço será contado apenas para a promoção por

antigüidade e para a transferência à inatividade.

 

Percebe-se que, com o advento da Lei Complementar Estadual n° 15.109/2017,

que acresceu o § 2° ao artigo 105 do Estatuto, passou-se a exigir tempo mínimo de “efetivo

serviço militar prestado à Corporação” para a transferência para a reserva a pedido do militar,

considerando-se como tal a totalidade do tempo de serviço público averbado até 24 de julho

de 2017, data da publicação daquele diploma.

 

2. Lado outro, a União, no exercício da competência para legislar sobre normas

gerais de “inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares”,

que lhe foi outorgada, mediante a alteração do inciso XXI do artigo 22 da Constituição da

República, pela Emenda Constitucional n° 103/2019, editou a Lei Federal n° 13.954/2019,

incluindo no Decreto-Lei Federal n° 667/1969, entre outros dispositivos, o artigo 24-A, in

verbis:

 

Art. 24-A. Observado o disposto nos arts. 24-F e 24-G deste Decreto-Lei,

aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios

as seguintes normas gerais relativas à inatividade:                 

I - a remuneração na inatividade , calculada com base na remuneração

do posto ou da graduação que o militar possuir por ocasião da

transferência para a inatividade remunerada, a pedido, pode ser:              

   

a) integral, desde que cumprido o tempo mínimo de 35 (trinta e cinco)

anos de serviço, dos quais no mínimo 30 (trinta) anos de exercício de

atividade de natureza militar; ou      

b) proporcional, com base em tantas quotas de remuneração do posto ou

da graduação quantos forem os anos de serviço, se transferido para a

inatividade sem atingir o referido tempo mínimo;       

II - a remuneração do militar reformado por invalidez decorrente do

exercício da função ou em razão dela é integral, calculada com base na

remuneração do posto ou da graduação que possuir por ocasião da

transferência para a inatividade remunerada;            

III - a remuneração na inatividade é irredutível e deve ser revista

automaticamente na mesma data da revisão da remuneração dos militares

da ativa, para preservar o valor equivalente à remuneração do militar da

ativa do correspondente posto ou graduação; e      

IV - a transferência para a reserva remunerada, de ofício, por atingimento

da idade-limite do posto ou graduação, se prevista, deve ser disciplinada

por lei específica do ente federativo, observada como parâmetro mínimo a



idade-limite estabelecida para os militares das Forças Armadas do

correspondente posto ou graduação.                 

Parágrafo único. A transferência para a reserva remunerada, de ofício, por

inclusão em quota compulsória, se prevista, deve ser disciplinada por lei

do ente federativo.      

 

A seu turno, os artigos 24-F e 24-G, a que alude o caput do dispositivo supra,

estabeleceram, respectivamente, norma protetiva do direito adquirido e regra de transição em

benefício dos militares que se encontravam em atividade, nas seguintes letras:

 

Art. 24-F. É assegurado o direito adquirido na concessão de inatividade

remunerada aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos

Territórios, e de pensão militar aos seus beneficiários, a qualquer tempo,

desde que tenham sido cumpridos, até 31 de dezembro de 2019, os

requisitos exigidos pela lei vigente do ente federativo para obtenção

desses benefícios, observados os critérios de concessão e de cálculo em

vigor na data de atendimento dos requisitos.

 

Art. 24-G. Os militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios

que não houverem completado, até 31 de dezembro de 2019, o tempo

mínimo exigido pela legislação do ente federativo para fins de inatividade

com remuneração integral do correspondente posto ou graduação devem: 

I - se o tempo mínimo atualmente exigido pela legislação for de 30 (trinta)

anos ou menos, cumprir o tempo de serviço faltante para atingir o exigido

na legislação do ente federativo, acrescido de 17%

II - se o tempo mínimo atualmente exigido pela legislação for de 35 (trinta

e cinco) anos, cumprir o tempo de serviço exigido na legislação do ente

federativo.    

Parágrafo único. Além do disposto nos incisos I e II do caput deste artigo,

o militar deve contar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de exercício de

atividade de natureza militar, acrescidos de 4 (quatro) meses a cada ano

faltante para atingir o tempo mínimo exigido pela legislação do ente

federativo, a partir de 1º de janeiro de 2022 , limitado a 5 (cinco) anos de

acréscimo.

 

Na sequência, o artigo 2° da Emenda à Constituição Estadual n° 78, de 04 de

fevereiro de 2020, dispôs:

 

Art. 2.º Até que entre em vigor a lei complementar de que trata o § 1.º do

art. 46 da Constituição do Estado, aplicam-se aos servidores militares do

Estado as normas gerais que a União, no exercício de sua competência,

editar, a legislação estadual vigente, bem como as seguintes normas

relativas à inatividade:

I - os servidores militares do Estado que não houverem completado, até 31

de dezembro de 2019, o tempo mínimo de 30 (trinta) anos de serviço, se

homem, e 25 (vinte e cinco) anos, se mulher, devem:



a) cumprir o tempo de serviço faltante para atingir o tempo mínimo de 30

(trinta) anos de serviço, se homem, e 25 (vinte e cinco) anos, se mulher,

acrescido de 17% (dezessete por cento); e

b) contar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de exercício de atividade

de natureza militar, acrescido de 4 (quatro) meses a cada ano faltante

para atingir o tempo mínimo de 35 (trinta e cinco) anos, limitado a 5

(cinco) anos de acréscimo;

II - é assegurado o direito adquirido na concessão de inatividade

remunerada aos servidores militares do Estado, a qualquer tempo, desde

que tenham sido cumpridos, até 31 de dezembro de 2019, os requisitos

exigidos pela lei vigente para obtenção desses benefícios, observados os

critérios de concessão e de cálculo em vigor na data de atendimento dos

requisitos.

 

3. Esta Procuradoria-Geral do Estado pronunciou-se sobre a exegese de tais

normativas no Parecer n° 19.794/22, assim ementado:

 

REGIME PREVIDENCIÁRIO. MILITARES ESTADUAIS. COMPETÊNCIA

DA UNIÃO PARA A EDIÇÃO DE NORMAS GERAIS SOBRE

INATIVIDADES E PENSÕES. LIMITES. PARÁGRAFO ÚNICO DO

ARTIGO 24-G DO DECRETO-LEI N° 667/1969. ARTIGO 2º, I, b DA

EMENDA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL Nº 78/19. COMPETÊNCIA

CONCORRENTE DO ESTADO. AFASTAMENTOS. QUALIFICAÇÃO

COMO TEMPO DE NATUREZA MILITAR. LEI COMPLEMENTAR Nº

10.990/97.

Nos termos da orientação traçada no PARECER nº 18.728/21, a

competência da União para legislar sobre inatividades e pensões dos

militares estaduais está restrita às normas gerais, não afastando a

competência do Estado para legislar sobre o tema.

Nessa medida, não há mácula na previsão do art. 2º, I, b, da Emenda

Constitucional n° 78/19, visto que não cabe somente à União dispor

acerca dos requisitos de idade e de tempo de serviço para a inativação

dos militares.

Não obstante, nos termos da reiterada jurisprudência da Casa, a autarquia

previdenciária deverá continuar aplicando o disposto no aludido parágrafo

único do art. 24-G, eis que, por ora, prevalece a sua presunção de

constitucionalidade.

Em regra, o afastamento que retira o servidor do exercício de suas

atribuições, não comporta qualificação como tempo de atividade militar, de

forma que o período em que o militar encontra-se agregado nas hipóteses

descritas no inciso III do §1º do art. 92 do Estatuto dos Militares deve ser

considerado, desde que a lei autorize o seu cômputo, como tempo de

serviço público comum.

O afastamento que constitui fruição de direitos decorrentes do natural

exercício das funções ou que decorre da proteção à família, da proteção

social ao servidor por risco não programado ou de obrigação legal, assim



como o previsto no art. 151 do referido estatuto, deve ser contabilizado

como tempo de atividade militar, ressalvada disposição legal em contrário.

Merece qualificação como atividade de natureza militar o tempo relativo à

licença especial que até a entrada em vigor da Lei Complementar nº

15.019/17 foi convertido em dobro com esteio na antiga redação do §3º do

art. 70 c/c §2º do art. 105 da Lei Complementar nº 10.990/97.

O período de cedência concedido com esteio na Lei nº 14.877/16 e no

Decreto nº 53.312/16 deve ser estimado como de atividade militar, sendo

necessária a apresentação de certidão narrando as atribuições

efetivamente exercidas apenas quando autorizado antes do advento das

sobreditas normativas.

O afastamento do militar para acompanhamento de tratamento de saúde

de familiar que exceder um ano, para licença para tratar de interesse

particular, e para licença para acompanhar o cônjuge, não pode ser

observado para qualquer fim, por expressa vedação legal, não lhe sendo

facultada a opção prevista no §2º do art. 25 da LC nº 15.142/18.

O cômputo do período de afastamento com esteio no art. 37, caput e §2º

c/c art. 92, §1º, p, bem como a sua qualificação, deverá ser avaliado

sempre no caso concreto.

 

Nesse passo, considerando a sedimentada inexistência de direito adquirido a

regime jurídico, os militares que se encontravam em atividade quando do advento da Lei

Federal n° 13.954/2019 e que não haviam reunido a totalidade dos requisitos previstos na Lei

Complementar Estadual n° 10.990/1997 para inativação, passaram a se sujeitar à regra de

transição introduzida no artigo 24-G do Decreto-Lei n° 667/1969, que exige, para a inativação

com proventos integrais, tempo mínimo de “exercício de atividade de natureza militar”. E o

precedente supra delineou as diretrizes gerais acerca da qualificação, para fins de

atendimento deste requisito, dos períodos de afastamento legalmente previstos.

 

4 . A questão aqui posta, suscitada pelo gestor do Regime Próprio de

Previdência do Estado (RPPS/RS), consiste precisamente em definir se são subsumíveis a tal

preceito legal os períodos em que o militar esteve no gozo de licenças para concorrer a

mandato eletivo e para o desempenho de mandato classista.

 

Não obstante se alicercem em fundamentos e possuam finalidades distintas,

tanto a dispensa para representação de entidade associativa, como o afastamento para a

candidatura a cargo eletivo, conduzem à agregação do militar, na forma do artigo 92, III, “d” e

“o”, da Lei Complementar Estadual n° 10.990/1997, in verbis:

 

Art. 92. A agregação é a situação transitória na qual o servidor militar

da ativa deixa de ocupar vaga na escala hierárquica de seu Quadro,

nela permanecendo sem número.

 

§ 1.º O servidor militar será agregado quando:

I - exercer cargo ou função não previstos nos quadros de organização da

Brigada Militar, criados em lei para provimento e desempenho privativos



de servidores militares;

II - aguardar transferência "ex-officio" para a reserva remunerada, por ter

sido enquadrado em quaisquer dos requisitos que a motivam;

III - for afastado temporariamente do serviço ativo por motivo de:

a) ter sido julgado incapaz temporariamente, após um ano contínuo de

tratamento;

b) ter sido julgado incapaz definitivamente, enquanto tramita o processo de

reforma;

c) haver ultrapassado um ano contínuo de licença para tratamento de

saúde própria;

d) ter-lhe sido concedida licença para tratar de interesses particulares

ou licença para desempenho de mandato em associação de classe ;

e) haver ultrapassado seis meses contínuos de licença para tratamento de

saúde de pessoa da família;

f) ter sido considerado oficialmente extraviado;

g) haver sido esgotado o prazo que caracteriza o crime de deserção

previsto no Código Penal Militar, se Oficial ou Praça com estabilidade

assegurada;

h) como desertor, ter-se apresentado voluntariamente, ou ter sido

capturado e reincluído a fim de se ver processar;

i) se ver processar, após ficar exclusivamente à disposição da justiça

comum ou militar;

j) ter-lhe sido concedida a licença especial de que trata o parágrafo 1.º do

art. 102 desta Lei, enquanto aguarda transferência para a reserva

remunerada;

l) ter sido condenado a pena restritiva de liberdade superior a seis meses,

com sentença passada em julgado, enquanto durar a execução;

m) ter passado à disposição de Secretaria do Governo ou de outro órgão

do Estado, da União, dos Estados ou dos Territórios ou Municípios, para

exercer função de natureza civil, salvo se for do interesse da segurança

pública;

n) ter sido, com prévia autorização ou mediante ato do Governador do

Estado, investido em cargo, função ou emprego público civil temporário,

inclusive da administração indireta;

o) ter-se candidatado a cargo eletivo, desde que conte com dez ou

mais anos de efetivo serviço;

p) ser afastado das funções de acordo com o previsto nesta lei ou

condenado a pena de suspensão do exercício do posto, graduação, cargo

ou função prevista em lei;

q) haver ultrapassado seis meses contínuos, na situação de convocado

para funcionar como Juiz do Tribunal Militar do Estado;

r) ter-lhe sido concedida licença para acompanhar o cônjuge, na forma do

artigo 148 desta Lei.

 

§ 2.º O servidor militar agregado de conformidade com os incisos I e II do

parágrafo 1.º continua a ser considerado, para todos os efeitos, em serviço



ativo.

 

§ 3.º A agregação do servidor militar a que se refere o inciso I e as letras

"m" e "n" do inciso III do parágrafo 1.º é contada desde a posse do novo

cargo e até o regresso à Corporação ou transferência "ex-officio" para a

reserva remunerada.

 

§ 4.º A agregação do servidor militar a que se refere as letras "a", "c", "d",

"e", e "j", do inciso III do parágrafo 1.º é contada a partir do primeiro dia

após os respectivos prazos e enquanto durarem o respectivo evento ou

situação.

 

§ 5.º A agregação do servidor militar a que se refere o inciso II e as letras

"b", "f", "g", "h", "i", "l", e "p" do inciso III do parágrafo 1.º é contada a partir

da data indicada no ato que torna público o respectivo evento.

 

§ 6.º A agregação do servidor militar a que se refere a letra "o" do inciso III

do parágrafo 1.º é contada a partir da data do registro como candidato e

até sua diplomação ou seu regresso à corporação, se não houver sido

eleito.

 

§ 7.º Ultrapassados dois anos, contínuos ou não, de agregação, nos

termos da letra "n" do inciso III do parágrafo 1.º, o servidor militar ficará

automaticamente transferido para a reserva, nas mesmas condições do

que houver aceito cargo público permanente.

 

§ 8.º O servidor militar em atividade, com mais de 10 (dez) anos de

serviço, ao candidatar-se a cargo eletivo, será afastado

temporariamente, do serviço ativo e agregado, e, se eleito e

diplomado, será transferido para a reserva remunerada, com

remuneração proporcional ao seu tempo de serviço.

 

§ 9.º O servidor militar agregado fica sujeito às obrigações

disciplinares concernentes às suas relações com outros servidores

militares e autoridades civis, salvo quando titular do cargo que lhe dê

precedência funcional sobre outros servidores militares mais graduados ou

mais antigos.

 

5. A respeito de tal dispositivo, assim se manifestou o supracitado Parecer n°

19.794/22 (grifos acrescidos):

 

E da interpretação sistemática dos arts. 3º à 6º do Estatuto dos Militares

estaduais extrai-se que a atividade policial militar é aquela contínua e

devotada às atividades da Brigada Militar, assim definidas na legislação

específica. Ainda, que se considera em atividade militar, além dos militares



de carreira, os servidores militares temporários, os componentes da

reserva remunerada, quando convocados, os alunos de órgãos de

formação de servidor militar da ativa, bem como aqueles que estejam no

desempenho de cargo, comissão, encargo, incumbência ou missão,

serviço ou atividade policial-militar ou de natureza policial-militar, nas

organizações policiais-militares, bem como, quando previsto em lei ou

regulamento, em outros órgãos do Estado.

Nessa toada, a atividade militar exige uma caracterização específica

que a distingue das atividades inerentes aos demais servidores

públicos e somente pode ser considerada quando exercidas

atividades típicas do serviço militar ou quando, por expressa

disposição legal, assim é assegurado o cômputo do tempo.

Sobre o tempo de serviço, a lei aduz (art. 140 c/c art. 141, caput e art. 142,

caput) que para a apuração daquele que se qualifica como serviço policial-

militar, será feita a distinção entre tempo de serviço efetivo (que é o

espaço de tempo computado dia a dia entre a inclusão ou nomeação e a

data limite estabelecida para contagem ou data do desligamento do

serviço ativo, mesmo que tal espaço de tempo seja parcelado) e anos de

serviço (tempo de efetivo serviço acrescido do tempo de serviço público

federal, estadual ou municipal prestado pelo servidor militar anteriormente

a sua inclusão, matrícula, nomeação ou reinclusão na Brigada Militar,

acrescido do tempo de serviço de que trata a Lei Estadual n.º 7057/76).

Logo, para a caracterização da atividade militar interessa o período

que pode ser estimado como "tempo de serviço" na dicção do art.

141.

Em relação aos afastamentos legais, portanto, devem ser aferidos

como de atividade de natureza militar: 1. os que decorrem da fruição

de direitos decorrentes do exercício das atividades do militar, como

férias, licença-núpcias, licença-nojo, instalação, trânsito, licença para

capacitação profissional e a antiga licença especial; 2. aqueles atrelados

à proteção da família, como a licença à gestante, à adotante e à

paternidade; 3. os ligados à proteção social como a licença por

acidente em serviço e a licença-saúde (salvo quando ultrapassar um

ano contínuo, consoante previsão do art. 92, §1º, III, c); 4. os que advém

de obrigação legal, como a participação em júri.

Na mesma linha, o art. 151 estatui dispensas temporárias do serviço como

recompensa e em decorrência de prescrição médica, que, na forma do seu

parágrafo único, deverão ser computadas como tempo de efetivo serviço.

E também o tempo de serviço dos militares cedidos no interesse da

segurança pública e para funções correlatas ao cargo, desde que se dê

nos moldes da Lei nº 14.877/16 e do Decreto nº 53.312/16 - que a

regulamentou - deverá ser considerado como tempo de serviço militar.

Todavia, no que concerne às cedências anteriores ao advento das normas

retromencionadas, para bem avaliar a qualificação do tempo, ressalva-se

a necessidade de expedição de certidão pelo órgão cessionário

discriminando as atribuições exercidas.

Ainda, em razão dos disposto no §2º do art. 105, deve ser considerado



como atividade de natureza militar, para fins de inatividade, o tempo

relativo à licença especial que, até a entrada em vigor da Lei

Complementar nº 15.019/17, foi convertido em dobro com esteio na antiga

redação do §3º do art. 70.

Lado outro, ainda que o servidor não esteja em atividade, alguns

afastamentos poderão ser contabilizados como tempo de serviço público,

mas destituídos da qualificação de tempo de natureza militar,

exemplificativamente: a licença para acompanhamento de tratamento de

saúde de familiar que exceder seis meses contínuos (art. 92, §1º, III, e), e

a licença para participação em curso de formação/estágio que constitua

etapa de concurso público, com fundamento no art. 64, XII, da LC nº

10.098/94 c/c art. 159 da LC nº 10.990/97.

No que atine aos militares agregados, na forma do art. 92 do seu

Estatuto, deve-se fazer distinção entre as possibilidades de

afastamento em que o servidor permanece em atividade - e que

deverão ser qualificadas como atividade de natureza militar - e

aquelas nas quais é temporariamente afastado do serviço ativo, que,

embora em alguns casos possam ser computadas como tempo de

serviço público (por previsão legal), não comportam o

enquadramento como atividade militar, verbis:

(...)

Note-se que o § 2.º do art. 92 consigna expressamente que o militar

agregado, na forma dos incisos I e II do parágrafo 1.º continua a ser

contado, para todos os efeitos, em serviço ativo, de forma que, como

regra, o tratamento a ser dado aos demais agregados é o de servidor

que não está exercendo as atividades típicas do serviço militar.

Já o afastamento para acompanhamento de tratamento de saúde de

familiar não será considerado para nenhum efeito quando ultrapassar um

ano (§3º do art. 142). Na mesma toada, não será contabilizado para

qualquer fim o tempo relativo à licença para interesse particular (inciso II

do §3º do art. 142) e a licença para acompanhar o cônjuge (art. 148).

Nessa medida, não será facultada ao militar nem mesmo a opção do

recolhimento integral da contribuição prevista no §2º do art. 25 da LC nº

15.142/18, para fins de computar o período como tempo de contribuição,

eis que as disposições da LC nº 10.990/97 são normas especiais que,

diante da contradição, afastam a incidência daquela.

De outra banda, o cômputo ou do tempo relativo ao afastamento do

militar, cuja atuação no serviço revelar-se incompatível com o cargo

ou que demonstrar incapacidade para o exercício das funções

policiais-militares (art. 37, caput e §2º c/c art. 92, §1º, p), assim como a

sua qualificação, deverá sempre ser avaliado no caso concreto,

porque dotado de caráter meramente acautelatório, não sendo

possível estabelecer uma regra geral, frente a possibilidade de

desfechos distintos, como bem observado pela Brigada Militar em sua

manifestação.

Ainda, na hipótese que não tenham sido esgotadas todas as situações de

afastamento legal de militares, a presente manifestação traz diretrizes para



que o Administrador realize o enquadramento do tempo de serviço de

natureza militar e, caso persista dúvida, nada obsta que seja formulada

nova consulta sobre aspecto pontual.

Por fim, deve-se consignar que o enquadramento do tempo referente ao

período em que o servidor militar estiver em licença para desempenho de

mandato em associação de classe, assim como quando estiver em licença

para concorrer a mandato eletivo, está sendo tratado em PROA próprio, o

qual se encontra em trâmite na Casa, de maneira que se deixa de

examiná-lo na presente consulta.

 

Destarte, orientou-se que, em regra, as hipóteses de agregação insertas no

inciso III do supracitado § 1° do artigo 92 não devem ser consideradas como tempo de

atividade militar, ressalvando-se, desde então, a necessidade de aferição casuística de tal

qualificação nos casos de incapacidade para o exercício das funções, bem como a pendência

de definição quanto às licenças de que aqui se cuidam, as quais, repita-se, constam das

alíneas “d”, in fine, e “o” do citado rol.

 

6. A hipótese de que tratam os supratranscritos § 1°, III, “o”, e § 8° decorre da

regra de elegibilidade presente no § 8° do artigo 14 da Constituição Federal, in verbis:

 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo

voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei,

mediante:

(...)

 

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da

atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade

superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação,

para a inatividade.   

 

A exegese deste comando constitucional foi delineada pelo Supremo Tribunal

Federal, intérprete máximo da Carta da República, que, em recurso extraordinário interposto

contra acórdão do Tribunal de Justiça deste Estado, assentou que, “se o servidor militar não

implementou o requisito de mais de 10 anos de serviço, a interpretação que resguarda toda a

eficácia das distintas normas constitucionais, respeitando o princípio da incompatibilidade

entre o direito de ser eleito e o dever de servir às demais instituições militares, é a que

diferencia as duas situações constitucionalmente tratadas (art. 14, § 8°, I e II), para concluir

que o afastamento de que trata o art. 14, § 8°, I, é definitivo”. Desse modo, apenas os

militares na ativa há mais de uma década se beneficiam da possibilidade de candidatar-se a

cargo eletivo sem a ruptura do vínculo com a Corporação, haja vista que, “após um decênio

de serviço ativo, o servidor militar, além de adquirir direitos, prerrogativas e benefícios ligados

ao tempo de serviço, dentre os quais o poder de se afastar, temporariamente, para concorrer

a mandato eletivo, revela ipso facto considerável vivência, experiência, compromisso e

confiabilidade institucionais que autorizam e legitimam aplicar-lhe os institutos da agregação



e da reversão, a qual consiste na possibilidade de regresso às fileiras da Força a que

pertence, caso não seja eleito” (RE 279469, Relator: Maurício Correa, Relator(a) p/ Acórdão:

Cezar Peluso, Tribunal Pleno, julgado em 16/03/2011, DJe-117 DIVULG 17-06-2011 PUBLIC

20-06-2011 EMENT VOL-02547-01 PP-00045 RTJ VOL-00218-01 PP-00443).

 

6.1. Registra-se que, no modelo federal, a Lei n° 6.880/1980, que estabelece o

Estatuto dos Membros das Forças Armadas, prevê que, ao se candidatar a cargo eletivo, o

militar será “afastado, temporariamente, do serviço ativo e agregado, considerado em licença

para tratar de interesse particular” (artigo 52, parágrafo único, “b”), de forma que o respectivo

período não pode ser contado sequer para a aferição dos “anos de serviço”, por força do

disposto no § 4°, “b”, do artigo 137 daquele diploma.

 

No Estado do Rio Grande do Sul, ao revés, conquanto a Lei Complementar

Estadual n° 10.990/1997 igualmente vede o cômputo do tempo passado em licença para

tratar de interesse particular (artigo 142, § 3°, II), inexiste disposição legal no sentido de que

a agregação para a candidatura a cargo eletivo implique a concessão daquela. Assim, na

forma do artigo 159 daquele diploma, atrai-se a aplicação supletiva do Estatuto e Regime

Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado (Lei Complementar Estadual n°

10.098/1994), cujo artigo 64, XIV, “e”, considera “de efetivo exercício os afastamentos do

serviço em virtude de (...) licença para concorrer a mandato eletivo federal, estadual ou

municipal”, garantindo-se a dispensa remunerada na hipótese.

 

6.2. Em que pese tal previsão fosse insuficiente, por si só, para assegurar o

cômputo do tempo como de atividade de natureza militar, a recente Lei Federal n°

14.751/2023, ao instituir a Lei Orgânica das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros

Militares dos Estados (LONPM), assim dispôs em seu artigo 22, § 2°:

 

Art. 22. O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes prescrições:

I - o militar com menos de 10 (dez) anos de serviço que for candidato a

mandato eletivo será afastado do serviço ativo no dia posterior ao pedido

de registro de sua candidatura na Justiça Eleitoral;

II - o militar com mais de 10 (dez) anos de serviço que for candidato a

mandato eletivo será agregado no dia posterior ao pedido de registro

de sua candidatura na Justiça Eleitoral com remuneração, enquanto

perdurar o pleito eleitoral, e, se eleito, no ato da diplomação passará

para a reserva remunerada com remuneração proporcional ao tempo

de serviço; e

III - o militar eleito e que tomar posse como suplente será agregado ao

respectivo quadro, enquanto perdurar o mandato temporário, devendo

optar por uma das remunerações.

 

§ 1º O afastamento ou a agregação previstos neste artigo somente serão

remunerados nos prazos fixados na legislação eleitoral.

 

§ 2º Nas hipóteses do inciso II do caput deste artigo, após o término

do mandato do militar, contar-se-á o tempo de exercício do mandato



para recálculo de sua remuneração na inatividade, se não for

integral. 

 

Destarte, o novel estatuto assegura a contagem do tempo de mandato eletivo

para fins de recálculo da remuneração da inatividade, do que se colhe a opção legislativa -

externada pela mesma fonte da qual emanou o supracitado DL n° 667/1969 - por computar tal

interregno como de “exercício de atividade de natureza militar”, requisito sem o qual, como

visto, não se faz possível auferir proventos integrais, ex vi do artigo 24-A, I, “a”.

 

De se salientar que o parágrafo em voga, embora aluda ao “término do

mandato do militar” e ao “tempo de exercício do mandato”, igualmente é expresso ao se

referir às “hipóteses do inciso II do caput”, o qual efetivamente versa sobre duas

possibilidades de afastamento: a agregação para a candidatura a mandato eletivo (primeira

parte) e a transferência à reserva remunerada em decorrência do ato de diplomação

(segunda parte).

 

Nesse passo, tem-se que igual tratamento deve ser conferido ao tempo de

agregação para concorrer a mandato eletivo, não apenas pela menção a hipóteses - no plural

- como também pela natureza de tal afastamento, que se dá com prazo significativamente

inferior ao do tempo de exercício do mandato (perdurando do registro da candidatura até o

término do pleito), e cuja finalidade é, ao cabo, garantir a desincompatibilização e, em

consequência, a lisura do processo eleitoral. A propósito, ao discorrer sobre tal modalidade

de licença, o Parecer n° 16.718/16 bem destacou ser indiscutível “que a necessidade de

afastamento do cargo diz com a integridade do pleito, com o não favorecimento ao candidato

que, pela condição de servidor público, possa se beneficiar. Não se trata, pois, de beneficiar

melhores condições de campanha ao servidor público, mas de garantir igualdade de

condições com os demais candidatos ao pleito”.

 

6.3. Do que até aqui exposto, extrai-se que a hipótese de agregação veiculada

no supracitado artigo 92, § 1°, III, “o”, (i) decorre de expressa disposição constitucional

reservada aos militares com mais de um decênio de serviço, aos quais é assegurada a

manutenção do vínculo com a Corporação a que pertencem; (ii) implica a concessão de

licença remunerada, na forma dos artigos 64, XIV, “e”, e 154 da LCE n° 10.098/94 c/c 159 da

LCE n° 10.990/1997; (iii) destina-se a garantir a lisura do pleito eleitoral, tendo prazo inferior

ao tempo de exercício do mandato eletivo, o qual, a despeito de acarretar a transferência

para a reserva remunerada, deve ser computado para fins de integralização da remuneração

na inatividade, conforme a LONPM.

 

Assim, uma vez que, para efeito de cálculo dos proventos, o militar investido

em mandato eletivo é considerado no exercício de atividade de natureza militar, não se

mostra razoável alijar de tal qualificação o tempo passado em licença para concorrer a

mandato eletivo, mormente porque se trata de afastamento constitucionalmente imposto com

vistas à integridade das eleições democráticas, o qual é tratado como de efetivo exercício

pela legislação local.

 

7. A seu turno, a licença para desempenho de mandato de classe, de que



cuida o adrede reproduzido artigo 92, § 1°, III, alínea “d”, lastreia-se no artigo 27, II, da

Constituição do Estado, verbatim:

 

Art. 27.  É assegurado:

I - aos sindicatos e associações dos servidores da administração

direta ou indireta:

a) participar das decisões de interesse da categoria;

b) descontar em folha de pagamento as mensalidades de seus associados

e demais parcelas, a favor da entidade, desde que aprovadas em

assembléia geral;

c) eleger delegado sindical;

II - aos representantes das entidades mencionadas no inciso anterior,

nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas

atividades funcionais, de mandato em confederação, federação,

sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo

para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por

merecimento;

III - aos servidores públicos e empregados da administração indireta,

estabilidade a partir do registro da candidatura até um ano após o término

do mandato sindical, salvo demissão precedida de processo administrativo

disciplinar ou judicial.

 

O dispositivo constitucional foi regulamentado pela Lei Estadual n° 9.073/1990,

que, para o que interessa ao desate da presente controvérsia, assim preconiza:

 

Art. 1º Ficam dispensados do exercício das atribuições de seus cargos,

funções e empregos os servidores, admitidos sob o regime estatutário e o

consolidado das Leis do Trabalho, da Administração Pública Direta e

Indireta, eleitos para exercerem mandato em confederação, federação,

central sindical, sindicato ou associação de classe, que congreguem

exclusivamente servidores e empregados públicos estaduais, sem prejuízo

da sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por

merecimento.

Parágrafo único - Será considerado, como de efetivo exercício, para

todos os efeitos legais, o período de dispensa.

 

Art. 4º - Aos servidores públicos militares, eleitos para as respectivas

associações de classe, e aos servidores públicos civis, eleitos para

cargos executivos em qualquer das centrais sindicais e órgãos de

fiscalização do exercício profissional, aplicam-se as disposições desta

Lei.

 

7.1. Ao interpretar o alcance de tais dispositivos e a sua harmonização com a

aposentadoria especial dos policiais civis, disciplinada pela Lei Complementar Federal n°

51/1985, o Parecer n° 16.964/2017 desta Procuradoria-Geral do Estado firmou o

entendimento no sentido de que “o período de licença para desempenho de mandato



classista não pode ser considerado como se fosse de ‘exercício em cargo de natureza

estritamente policial’, para fins de integrar o prazo vintenário previsto no art. 1°, II, da LC n°

51/1985 (...)”.

 

Entretanto, como bem observado na manifestação de encaminhamento da

presente consulta, as conclusões emergentes do mencionado precedente - além de restarem

superadas pela substancial alteração do fundamento constitucional de validade da

aposentadoria especial em testilha - não se aplicam à hipótese vertente.

 

Isso porque os regimes jurídicos a que se submetem os servidores civis e os

militares são essencialmente distintos, sendo estes últimos apartados, desde a Emenda

Constitucional n° 19/1998, da espécie dos “servidores públicos”, integrando categoria

diferenciada e especial de agentes públicos, aos quais são vedadas, entre outros direitos

concedidos aos demais cidadãos, a sindicalização e, enquanto em serviço ativo, a filiação a

partidos políticos, não lhes sendo aplicáveis, ainda, a garantia do salário mínimo e a

imunidade de contribuição sobre proventos que beneficiava os servidores civis até o advento

da EC n° 41/2003, conforme teses firmadas pelo Supremo Tribunal Federal, respectivamente,

nos julgamentos dos temas n° 15 e 160 da repercussão geral. No voto condutor deste

segundo precedente, o Relator, Ministro Edson Fachin, minudenciou as razões que subjazem

a diferença de tratamentos jurídicos:

 

De acordo com a Exposição de Motivos da EC 03/98, então PEC 338- A,

havia uma necessidade preeminente de alterar a situação dos membros

das Forças Armadas, dos policiais militares e dos bombeiros militares em

relação aos demais servidores englobados no Título III. Os Ministros

signatários da exposição de motivos esclareceram, à época, que “a

situação do militar enquadrado como funcionário ou servidor público é

prejudicial tanto ao exercício de sua profissão como às próprias

Instituições Militares que, dessa forma, ficam impossibilitadas de dar, aos

seus integrantes, a justa contrapartida por imposições e deveres

normalmente pesados".

De fato, há grandes distinções entre os servidores públicos civis e os

militares, estes classificados como agentes públicos cuja atribuição

é a defesa da Pátria, dos poderes constituídos e da ordem pública, a

justificar a existência de um tratamento específico quanto à previdência

social, em razão da sua natureza jurídica e dos serviços que prestam à

Nação, seja no que toca aos direitos, seja em relação aos deveres.

De acordo com lição de Ives Gandra Martins:

“Juridicamente, podemos inferir que todos os agentes públicos da

Administração Pública que não forem militares serão servidores civis. Isso

se justifica na medida em que verificamos as diferenças de destinação

existente entre as categorias. Diferenças que já se destacam no momento

da seleção para ingresso nas respectivas carreiras. Para o serviço público,

em regra, exige-se um conhecimento técnico prévio para o desempenho

de suas funções, ao passo que, contrariamente, para o interessado que

queira ser militar, exige-se apenas o conhecimento escolar comum,

segundo a carreira a ser abraçada, pois todo o seu ofício será ensinado



pelo Estado.

Mas as diferenças não param aí. Dos agentes da Administração Pública,

em geral, exige-se eficiência, probidade, dedicação e interesse pela causa

pública, porém, no âmbito do serviço público comum, tal empenho está

restrito somente ao bom desempenho das respectivas funções, não indo

além disso.

Do militar espera-se um pouco mais de dedicação, haja vista o seu

juramento de empenhar a própria vida para a defesa da sociedade da

sua Pátria, além de outras peculiaridades que ressaltam as especiais

diferenças entre os militares e os demais funcionários públicos”.

(Regime geral dos servidores públicos e especial dos militares: imposição

constitucional para adoção de regime próprio aos militares estaduais:

inteligência dos arts. 40, parágrafos 20, 42 e 142, III, X, do texto supremo.

In Revista dos tribunais, São Paulo, v. 94, n. 842, p. 85-102, dez. 2005)

Na exposição de motivos referida alhures (Proposta de Emenda

Constitucional 338-A, que resultou na EC 19/98) constam algumas dessas

diferenças que justificam o tratamento jurídico diferenciado aos militares:

“a) Ética profissional rigorosa, que impõe conduta moral irrepreensível e

inibe qualquer tipo de reivindicação;

b) Observância irrestrita do cumprimento do dever, com o compromisso de

sacrificar a própria vida em defesa da Pátria, o que ocorre mesmo na paz;

c) Dedicação exclusiva ao serviço, independentemente de horários, sem

qualquer remuneração adicional, além de necessidade de respeito à

hierarquia e disciplina, com características disciplinares rígidas, a fim de

que seja garantida a lei, a ordem e os poderes constituídos;

d) Disponibilidade permanente, durante o mínimo de trinta anos a serviço

da Pátria, em condições de aptidão para o cumprimento de missão, em

quaisquer circunstâncias;

e) Afastamento da família por longos e indefinidos períodos;

f) Proibição de sindicalização e greve;

g) Impedimento do exercício de outra atividade profissional, enquanto na

ativa, e dificuldade de acesso ao mercado de trabalho, quando na

inatividade.”

A essas diferenças acrescentam-se outras, como alto grau de letalidade e

ferimentos em defesa da sociedade; riscos à vida, à saúde e à integridade

física; vedação ao aviso-prévio e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, à participação nos lucros de empresas, ao seguro desemprego.

E mais: os militares, mesmo após colocados na reserva, conservam

com o órgão ao qual estiveram vinculados um estreito liame, pois

mantêm-se sob a proteção quanto à saúde, assistência, além de

outros direitos especiais garantidos. Ainda, podem ser novamente

designados para o serviço ativo, quando na reserva remunerada, na

forma do Decreto Federal 88.777/83, que aprovou o Regulamento para as

polícias militares e corpos de bombeiros militares.

(RE 596701, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em

20/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -



MÉRITO DJe-161  DIVULG 25-06-2020  PUBLIC 26-06-2020)

 

Não por outra razão, já antes da reforma previdenciária promovida pela

Emenda Constitucional n° 103/2019, a transferência para a inatividade dos militares não se

lastreava na antiga norma do § 4° do artigo 40 da Constituição Federal, não lhes sendo

tampouco aplicável o atual § 4°-B de tal dispositivo, que elenca, em rol taxativo, apenas

cargos titulados por servidores públicos civis.

 

Com efeito, os precedentes formados até a Emenda Constitucional n°

103/2019 trataram de esquadrinhar a conformidade da legislação vigente com as expressões

“atividades penosas” ou “atividades de risco”, presentes nas redações anteriores da Carta da

República, e, ao fazê-lo, entenderam incompatível com o texto constitucional a possibilidade

de se considerar como tais os períodos em que o servidor estivesse afastado do efetivo

exercício das suas funções.

 

Tal raciocínio, todavia, não se amolda à situação dos militares, cuja inativação

nunca se pautou pelas regras estampadas no artigo 40 da Constituição Federal, sendo

disciplinada, até então, por leis estaduais específicas, na forma do artigo 42, § 1°, da mesma

Carta.

 

A corroborar ainda a inaplicabilidade do sobredito Parecer aos militares, anote-

se que a conclusão nele externada adotou, entre as suas premissas, os princípios da

liberdade e da autonomia sindicais, os quais não incidem à situação jurídica dos militares,

uma vez que, como visto, lhes é vedada a filiação a sindicatos, destinando-se a licença em

comento unicamente ao exercício de mandato em associações representativas da categoria.

 

7.2. De outra banda, o Tribunal de Justiça do Estado, em precedentes

proferidos após a inserção do requisito atinente ao “exercício de atividade de natureza militar”

pela Lei Federal n° 13.954/2019, tem conferido interpretação ampliativa às normas locais

supracitadas, como se colhe das seguintes ementas: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO

MILITAR. APOSENTADORIA ESPECIAL. MANDATO CLASSISTA

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. NEGARAM

PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME.(Apelação Cível, Nº

51004361420238210001, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do

RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em: 24-04-2024)

 

APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA NECESSÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO

MILITAR. MANDATO CLASSISTA. APOSENTADORIA ESPECIAL.

EFETIVO EXERCÍCIO. LEIS ESTADUAIS Nº 10.990/97 E 9.073/90. O

resguardo do servidor de qualquer prejuízo remuneratório ou funcional,

bem como sua consideração em efetivo exercício (art. 1º, caput e

parágrafo único da Lei Estadual nº 9.073/90) impede, à míngua de norma

específica que assim disponha, que se considere que o tempo de exercício

de mandato classista é menos vantajoso para o servidor do que a



permanência nas atividades regulares, no que diz respeito à

aposentadoria. Art. 92, §2º, da Lei Estadual nº 10.990/97, que não veda

expressamente a contagem para tal desiderato. APELAÇÃO

DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA EM REMESSA NECESSÁRIA.

(Apelação/Remessa Necessária, Nº 50524670320238210001, Quarta

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francesco Conti,

Julgado em: 22-09-2023)

 

7.3. Some-se a isso que, inclusive no Regime Geral de Previdência Social

(RGPS), a que são vinculados os trabalhadores submetidos à Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT), admite-se a qualificação como tempo especial, para fins de inativação com

lapso reduzido de contribuição, de períodos em que ocorre a suspensão total do contrato de

trabalho, a exemplo da licença-gestante. Nesse sentido, veja-se que a Lei Federal n°

8.213/1991, ao disciplinar a aposentadoria especial devida em razão da sujeição do

empregado a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, nada

dispôs a respeito dos interregnos de afastamento, tendo o Superior Tribunal de Justiça, em

julgado afetado à sistemática dos recursos repetitivos, entendido que não é lícito à norma

regulamentadora, o Decreto Federal n° 3.048/1999 e alterações, excluir da contagem do

lapso temporal o período em que o segurado gozou de auxílio-doença de qualquer natureza,

conforme fundamentos assim sintetizados na ementa (grifos acrescidos):

 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 1.036 DO CÓDIGO FUX.

POSSIBILIDADE DE CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL,

PARA FINS DE APOSENTADORIA, PRESTADO NO PERÍODO EM QUE

O SEGURADO ESTEVE EM GOZO DE AUXÍLIO-DOENÇA DE

NATUREZA NÃO ACIDENTÁRIA. PARECER MINISTERIAL PELO

PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL DO

INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Até a edição do Decreto 3.048/1999 inexistia na legislação qualquer

restrição ao cômputo do tempo de benefício por incapacidade não

acidentário para fins de conversão de tempo especial. Assim, comprovada

a exposição do Segurado a condições especiais que prejudicassem a sua

saúde e a integridade física, na forma exigida pela legislação, reconhecer-

se-ia a especialidade pelo período de afastamento em que o Segurado

permanecesse em gozo de auxílio-doença, seja este acidentário ou

previdenciário.

2. A partir da alteração então promovida pelo Decreto 4.882/2003, nas

hipóteses em que o Segurado fosse afastado de suas atividades habituais

especiais por motivos de auxílio-doença não acidentário, o período de

afastamento seria computado como tempo de atividade comum.

3. A justificativa para tal distinção era o fato de que, nos períodos de

afastamento em razão de benefício não acidentário, não estaria o

Segurado exposto a qualquer agente nocivo, o que impossibilitaria a

contagem de tal período como tempo de serviço especial.

4. Contudo, a legislação continuou a permitir o cômputo, como

atividade especial, de períodos em que o Segurado estivesse em



gozo de salário-maternidade e férias, por exemplo, afastamentos

esses que também suspendem o seu contrato de trabalho, tal como

ocorre com o auxílio-doença não acidentário, e retiram o Trabalhador

da exposição aos agentes nocivos. Isso denota irracionalidade na

limitação imposta pelo decreto regulamentar, afrontando as

premissas da interpretação das regras de Direito Previdenciário, que

prima pela expansão da proteção preventiva ao Segurado e pela

máxima eficácia de suas salvaguardas jurídicas e judiciais.

5. Não se pode esperar do poder judicial qualquer interpretação jurídica

que venha a restringir ou prejudicar o plexo de garantias das pessoas,

com destaque para aquelas que reinvindicam legítima proteção do Direito

Previdenciário. Pelo contrário, o esperável da atividade judicante é que

restaure visão humanística do Direito, que foi destruída pelo positivismo

jurídico.

6. Deve-se levar em conta que a Lei de Benefícios não traz qualquer

distinção quanto aos benefícios auxílio-doença acidentário ou

previdenciário. Por outro lado, a Lei 9.032/1995 ampliou a aproximação da

natureza jurídica dos dois institutos e o § 6o. do artigo 57 da Lei

8.213/1991 determinou expressamente que o direito ao benefício

previdenciário da aposentadoria especial será financiado com os recursos

provenientes da contribuição deque trata o art. 22, II da Lei 8.212/1991,

cujas alíquotas são acrescidas conforme a atividade exercida pelo

Segurado a serviço da empresa, alíquotas, estas, que são recolhidas

independentemente de estar ou não o Trabalhador em gozo de benefício.

7. Note-se que o custeio do tempo de contribuição especial se dá por

intermédio de fonte que não é diretamente relacionada à natureza dada ao

benefício por incapacidade concedido ao Segurado, mas sim quanto ao

grau preponderante de risco existente no local de trabalho deste, o que

importa concluir que, estando ou não afastado por benefício movido por

acidente do trabalho, o Segurado exposto a condições nocivas à sua

saúde promove a ocorrência do fato gerador da contribuição previdenciária

destinada ao custeio do benefício de aposentadoria especial.

8. Tais ponderações, permitem concluir que o Decreto 4.882/2003

extrapolou o limite do poder regulamentar administrativo, restringindo

ilegalmente a proteção exclusiva dada pela Previdência Social ao

trabalhador sujeito a condições especiais que prejudiquem a sua saúde ou

a sua integridade física.

9. Impõe-se reconhecer que o Segurado faz jus à percepção de benefício

por incapacidade temporária, independente de sua natureza, sem que seu

recebimento implique em qualquer prejuízo na contagem de seu tempo de

atividade especial, o que permite a fixação da seguinte tese: O Segurado

que exerce atividades em condições especiais, quando em gozo de

auxílio-doença, seja acidentário ou previdenciário, faz jus ao cômputo

desse mesmo período como tempo de serviço especial.

10. Recurso especial do INSS a que se nega provimento.

(REsp 1759098/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 01/08/2019)



 

Na mesma senda, como assentado no supracitado Parecer n° 19.794/2022,

devem ser contabilizados como tempo de atividade militar, entre outros, os afastamentos

decorrentes de licença para capacitação profissional, licença-gestante, licença-paternidade e

licença-saúde até um ano.

 

Sem descurar dos relevantes valores constitucionais albergados em tais

hipóteses, tem-se que, se o ordenamento pátrio admite o cômputo de períodos em que não

se verificou o desempenho de atribuições pelo militar, a fortiori calha que se compute como

“atividade de natureza militar” os períodos em que o agente público esteve agregado, sem se

despir da qualidade de militar e dos compromissos a ela inerentes, no gozo da licença

concedida, “sem qualquer prejuízo para sua situação funcional”, por força do artigo 27, II, da

Constituição Estadual.

 

8. Ante o exposto, respondendo-se objetivamente o questionamento, conclui-se

que os períodos de gozo de licenças para concorrer a mandato público eletivo e para o

desempenho de mandato classista devem ser considerados como tempo de natureza militar

para fins de transferência para a inatividade.

 

É o parecer.

 

Porto Alegre, 02 de junho de 2025.

 

Aline Frare Armborst,

Procuradora do Estado.
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PARECER JURÍDICO-NORMATIVO Nº 21.483/25

 

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, aprova o

PARECER Nº 21.483/25 da CONSULTORIA-GERAL/ASSESSORIA JURÍDICA E

LEGISLATIVA, de autoria da Procuradora do Estado ALINE FRARE ARMBORST , cujas

conclusões adota para orientar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

 

Submeta-se o expediente à deliberação do Excelentíssimo Senhor Governador

do Estado acerca da conveniência de atribuição de caráter jurídico-normativo ao Parecer, na

forma do artigo 82, inciso XV, da Constituição Estadual.

 

Após, encaminhe-se cópia à Procuradoria Setorial junto à Secretaria de

Planejamento, Governança e Gestão.

 

Por fim, encaminhe-se à Procuradoria Setorial junto ao Instituto de Previdência

do Estado do Rio Grande do Sul - IPE-PREV.

 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, em Porto Alegre.

 

 

EDUARDO CUNHA DA COSTA,

Procurador-Geral do Estado.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO GOVERNADOR

 

NUP 00100.000478/2024-97

PROA 21/1203-0007532-0

 

PARECER JURÍDICO-NORMATIVO Nº 21.483/25

 

REGIME PREVIDENCIÁRIO. MILITARES ESTADUAIS.

LICENÇAS PARA CONCORRER A MANDATO ELETIVO E

DESEMPENHAR MANDATO CLASSISTA. CÔMPUTO COMO

ATIVIDADE DE NATUREZA MILITAR PARA FINS DE

INATIVAÇÃO.

1. Uma vez que o artigo 22, § 2°, da Lei Federal n° 14.751/2023

(LONPM) determina o cômputo do período de mandato eletivo

exercido por militar para fins de integralização da remuneração

da inatividade, também devem ser qualificados como tempo de

atividade militar os afastamentos em virtude de gozo para

licença para concorrer a mandato eletivo, mormente porque

decorrem de expressa disposição constitucional (artigo 14, § 8°,

II), sendo tratados como hipótese de efetivo exercício pela

legislação local (artigos 64, XIV, “e”, e 154 da LCE n° 10.098/94

c/c 159 da LCE n° 10.990/1997).

2. Tendo em vista que o artigo 27, II, da Constituição Estadual

assegura, aos representantes de associações de servidores,

dispensa para desempenho de mandato classista “sem qualquer

prejuízo para sua situação funcional”, bem como a especialidade

da categoria militar, devem ser considerados como tempo de

natureza militar, para fins de transferência para a inatividade, os

períodos de licença concedida para tal desiderato, na forma da

Lei Estadual n° 9.073/1990. Precedentes do Tribunal de Justiça.​

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, nos termos do

disposto no artigo 82, inciso XV, da Constituição Estadual, APROVA o PARECER Nº

21.483/25 da PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, atribuindo-lhe CARÁTER JURÍDICO-

NORMATIVO, com efeitos cogentes para a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

 

À Procuradoria-Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis.

 

 



PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre.

 

 

EDUARDO LEITE,

Governador do Estado.

 

 

Registre-se e publique-se.

 

 

Eduardo Cunha da Costa,

Procurador-Geral do Estado.


